
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício 1 65/2024lPMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 03 de maio 2024

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo cópia do Termo de Fomento No 1512024, que entre

si celebram o Município de Congonhas e o lnstituto Beneficente Vida Nova -

para ciência e controle.

Atenciosamente,

i
Paola Rb SI de Oliveira

Diretora de Convênío e Prestação de Contas
Secretaria de Planejamento e Gestão

Cámara Municipal de Conoon
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE FOMENTO N.. 1512024.

PARCERIA qUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E O INSTITUTO BENEFICENTE VIDA NOVA,

O MUNICíP|O DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne. 76,52.M6/OOO1-02, com sede na praça

Presideíte Kubitschek, 135, bairro Cêntro, Congonhas/MG, doravante denominado MUNICíPIO, neste

ato representado por seu Prêfeito, Cláudio Antônio de souza, inscrito no RG ne M-1.652.882 e no CPF

ne 314.756.986-15 pelo Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer, Eventos e Turismo, JEAN

ÂNGELO OE OLIVEIRA, portador dâ Carteirâ de ldêntidadê ne. M-8.955.835 e do CPF 029.363.176-06

e o II{STITUTO BENEfICENTE VIDA NOVÀ inscrita no CNPJ sob o ne. 07.641.610/0001-13, com sede na

Rua Raimundo Barbosa, 18, Bairro Praia, Congonhas/MG, neste ato representada por seu Presidente,

Waterson Salles, inscrito no cPF ns: 164.712.568-50, doravante denominada osc (organização da

Sociedade Civil), resolvem celebrar este TERMO DE FOMENÍO, com fundamento na Lei Federal ne.

1,3.019, de 31 de julho de 2.014 alterada pela Lei ne. 13.204 de 14 de dezembro de 2015 e disposições

do Decreto Municipal 6.731, de 16 de outubro de 2018, mediante as cláusulas e condições abaixo

descritas.

EMENOÂ IMPOSITIVA

Processo Administretivo ne. 78133 l2OZ3

CúUSUIÁ PRIMEIRA - DO OBJETO

O presênte Termo tem por objeto desperta o aluno para o mundo de forma prazerose, com a música,

tanto para mente como para o corpo, fâcilitando a aprendizagem e a socialização, com atividades de

aulas de canto, musica e violão; organlzar eventos artístico-culturais com apresentação; promover

palestras e dinâmicas, capaciterjovens e adultos nos instrumêntos e atendimento com a assistência

social no acolhimento inicial, fortalecimento de vínculos familiar e social, encaminhamentos para a

rede municipal e visitas domiciliares conforme a demanda.

CúUSUIÁ SEGUNDA - Do GESToR

O MUNICíP|O nomeia como gestor do presente Termo de Fomento, IGOR VINICIUS PINTO, conforme

Portaria Municipal ns- PMC/197 dê 26 dê mâÍçô dê 2024-

2.2 São obritaçõês do GestoÍ:

l- verifícar s€ e OSc cumpriu a obriBação de divulgar os dados da percêriâ celebrada com a

Administração Pública Municipal;

ll - ãcompanhar e fiscâlizar a execução da parceria;
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lll - formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
compromêter as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gêstão dos
recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;

V - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em consideração o
conteúdo do relâtório técnico de monitoramento ê avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamêntos tecnológicos necessários às âtividades de monitoramento
e avaliação, quãndo couber.

2.3 Caberá ao gestoÍ, nos teÍmos do Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de 16/10/2018, a emissão,
no prazo de 15 (quinze| dias corridos, contados do encêrramênto de cada bimestre, de Relatório
Técnico de MonitoÍamento e Avaliação da parceria celebrada, que seÍá submetido à comissão dê
monitoramento e avaliação, que o homologará.

2.3.1 O relatório técnico dê monitorãmento e avaliação da parceria, sem prejuÍzo de outÍos
elementos, deverá ronter;

| - descrição das atividades, metas ê indicadores estabelecidos; .

ll - informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para solução
e data de retorno para verificação do pleno atendimento.

llF declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei 13.019/2014.

2.4 Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidades,
tais como desvio de finalidade na aplicação dos recursos da parceria, atrasos na execução das

ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em relação a obrigações pactuadas,

o gestor da parceria notificará a OSC parâ, no prazo de até 15 (quinzê) dias corridos:

| -sânar a irregularidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - apresentar justificativa para a impossibilidâde de saneamento da irregularidade ou
cumprimento de obrigação.

2.4.1 O relatório técnico de monitoramento e Avaliação será homologâdo pela comissão de

monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos â contar do seu recebimento.

2.4.2 Depois de homologado pela comissão de monitoramento e avâliação, o relatório técnico
de monitoramênto e avaliação deverá ser encaminhado à oirêtoria de Convênios para ser

anexado âos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de pârecer técnico sobre â prestação de contas, levando
em consideração o conteúdo do(s) rêlatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação, sobre a

coníormidade do cumprimento do objêto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
fomento.

2.5.1 O parecer técnico sobre as prestaçõês dê contâs, a ser elaborado pelo gestor, levará
em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados pela

osc.
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GúUSUIA TERCEIRA - DA coMlssÃo DE MoNIToRÂMENTo E AvAuAçÂo

3.1 - O MUNICíP|O nomeia pâra membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação os servidores:

EDILSON RIBEIRO, JOSÉ DE FREITAS DA SILVEIRA E TÚLIO FREDERICO PEREIRA MARCELINO, CONÍOrME

Portaria Municipal ne. PMC/L97 de 26 de março de 2024.

3.2 - Este termo de parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidadê;

blacompanhamento mensal da prêstação dos serviços;

c)análise de relatórios dos trâbalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3s do Decreto Municipal 6731, de L6/Lo/2of8, a comissão de
monitoramento e avâliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação da

execução da parceria e a análise e homologação do rêlatório elaborado pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de

especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trâbalhos.

3.5 - A comissão de monitorômento e avaliação realizará visites técnicas quê deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à osc para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuia execução poderá ensejar a rêvisão do documento.

3.6 - Nas pârcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio do gestor

da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa de

satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os rêsultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos obietivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de verificação,
conforme Plâno de Trabalho anexo a este Termo,

CúUSULA qUARTA- DAs oBRIGAçôES Dos PARCEIROS

| - sÃo oBRTGAçÕES Do MUNrcíPro:

a) Fornecer os recursos para a execução do objeto;

b) transferir os rêcursos Íinanceiros, de acordo com o cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC êm instituição financeira públicâ (Banco do Brasil ou

Caixa Econômica Federal);

c) ecompanhar e fiscalizâr a execução da pãrceria, âtravés do Gestor e da Secretaria Responsável;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de Monitoramento e Avallação da parceria durante a vigência do

obieto;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela osc;

f) elaboraÍ elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSC, â fim dê atender aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

conÍorme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correte dos recursos

(art. 59 da Lei r3.O79l2oL4l;
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g) aplicar as penalidades prêvistas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recurso§ transferidos, constatada inadimplência em prestâr contas ou execução em

desacordo;

h) publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme arte. 38 da Lei

t3.019/2014;

i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacionel

da organização da sociedadê civilforam avâliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, â ser apresentado nos têrmos da Lei 13.019/2014; arte. 35, lV

ll - sÃo oBRTGAçÕrs oa osc:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar os recursos repassados pelo MUNICíP|O exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pêlo Eerenciamento administrativo ê financeiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às dêspesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sêmpre que solicitâdos, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

el peÍmitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão de

Monitoramênto e Avaliação do MUNICíPIO, aos processos, aos documentos ê às informações

referentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemênto destê Termo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNICÍPlO a inedimplência da OSC pelos respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto

da parceria ou os dânos decorrentes de restrição à sua execução;

gl prestar todos os serviços, conforme Plano de Trâbalho em anexo, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordênação dos trabalhos,

ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, con8êneres ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

êtapãs, práticas atentatórias aos princípios fundâmentais da Administração Pública nas contratações

de
úr
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e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de adotâr as medidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administração Pública;

j) comprovar a exata aplicaÉo da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação aplicável,

mediante procêdimento de fiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da transferência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo em conta

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

l) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizâdos;

m) mântêr-se adimplente com o MUNICíP|O naquilo quê tânge à pÍestâção de contas de exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os ór8ãos de Administração

Municipal, Estaduel e Federal;

n) efetuar o seu rêgistro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de

contabilidade;

o) enviar ao MUNICÍPlO cópia dos documentos quando houver alteração da diretoria ou do estatuto;

p) divulgar esta parceria em seu sítio na internet, caso mantênha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) data da assinatura; b) identificação do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICíPIO, d) nome da osc; e) ne. do CNPJ da OSC; f) descrição do objeto da parceria; g) valor

total da pârceria e valores liberados, quando for o caso; h) situação de presteção de contas de parceria,

devendo informar a data prevista para a sua apíesentação, a data em que foi apresentada, o prazo

para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objêto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus

integrantês desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

ql osseguror e destocar, obrigotoriomente, o pdÍticipoçõo do MUNICÍPIO em todo e quolquer oçõo,

promocionol ou não, relocionado com a execuçõo do objeto descrito no presente Termo de FomenÍo e,

obedecido o modelo-podrdo estobelecido pelo PREFEITURA DE CONGONHAS, colocor a morca do

MUNTCIPIO DE CONGONHAS nas plocas, poinéis e outdoors de identificoção dos obros e projetos

custeodos, no todo ou em parte, com os recurcos deste Termo de Fomento, no mesmo tamonho e

localização do nome do PREFEITURA DE CONGONHAS e em destoque em relação o quolquet outro

marco que venho ser oplicodo. A orte deveró ser previomente aprovoda pela Seuetorio Municipol de

ooverno - Assessorio de Comunicdção hstitucionol,

h úr*t"ffil*e'
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cúusur.A euINTA - Do REGTME JURíotco or pessolr.

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de qualquer espécie, entre o

MUNICíPIO e a equiPe que a OSC contratar para a execução do proieto ou atividade constante deste

instrumento, se for o caso.

cúusulÁ so(ÍA - Do REPASSE

Parã a execução das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNICíPlO

transfêrirá à OSC, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor de R§

200.000,00 (duzentos mil reais).

€úusuu sÉnMA - DA LTBERAçÃo DAs pARcErAs

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho destê Têrmo de Fomento prevê repasse

único de recuÍsos, e OSC devêrá, pâra rêcebimento desta única parcela, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidôes abaixo especificadas):

t- Certidões negativas ou positivas com efeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa dê Débitos Rêlativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Cêrtidão Nêgâtiva de Débitos Estadual ou declaração de que a oSC não possui inscrição estadual;

c) certificado de Regularidade do FGTS;

d) certidão Negetiva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

ê) Certidão Negativa Municipal;

§ 1e Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC

será notificada para regularizar a situação e apresêntar a respectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

§ 2e A análise da prestação de contas de que trata o inciso ll não compromete a liberação das parcelas

de recursos subsequêntes.

§ 39 O repasse das parcelas do recurso total dâ parceriâ será efetuado em estrite conformidade ao

Cronogrâma de Desembolso constânte no plano de trabalho, após apresentação da prestação de

contas pela OSC e aprovação do Bestor da parceria.

§ 49 As duãs primeirâs parcelas serão pagãs automaticamente pela Sêcretaria Municipal de Fazenda,

devendo a terceira ser transferida mediante a apresentação da prestação de contas da primeira

pârcêlâ ê assim sucessivamênte.

§ 5e A Diretoria de Convênios e Prestação de Contas, expedirá comunicação direcionada ao gestor e à

secretaria responsável pela polítice, informando a entrega da prêstação de contas. Após, a secretaria

responsável deverá solicitar à Secretaria de Fazenda a libêração do recurso correspondente à parcela

e
de

Pf,Áç PP€SrOEiaÍE l«,Blt§CllEX, 135 - CE!{IBô - ç.oNGOÀtl^§ - M§ - CEP 3€rÍ1ffiO - TEL: (31) 3731.1300 ' i)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

subsequente, por meio dê documento assinado conjuntamênte com o gestor, a ser anexado aos autos

do processo administrativo dâ parceria.

§ 6e O atraso na liberação de parcelas pactuadas no plano de trabalho, por parte do MUNICÍP|O,

configura inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou de coÍaboração sendo

possível a realização e prorrogação de vigência pelo município por período equivalente ao atraso.

CúUSUIÁ oITAvA- DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn

Os recursos financeiros do MUNICíP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçamentária: Órgão: 07. Unidade: 02. Função: 13. SubÍunção: 392. Programa: 0023.

Atividade: 0.089 - Apoio à Entidadês - SECULTE Emenda lmpositiva; 3.3.50.41- Contribuições (ficha

130 - Custeio). 4.4.50.41 - contribuiçõês (fichâ 946 - lnvestimento), Fonte: 1500.

cúusurÁ NoNA - DA MovrMENÍAçÃo Dos REcuRsos

9.1 Os recursos serão depositados em conta corrente da OSC em instituição financeira pública - Banco

do Brasilou Caixa Econômica Federal, específica parâ o objeto e isenta de tarifa bancária.

9.2 Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamentê aplicados em

caderneta de poupança, fundo de aplicâção financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto

lastreeda em tÍtulos da dívida pública, mediante avaliação do investimento mais vantajoso, enquanto

não empregados na sua finelidade.

9.3 Os rendimentos gerados pela aplicação dos recursos serão aplicados, SOMENTE. no obieto da

parcería, estando sujeitos às mesmas condiçôes de prestaÉo de contas exigidãs para os recursos

transferidos-

9.4 Os pagamentos devêrão ser eÍetuados somente por transferência direta ao fornecedor (PlX, TED)

- transferência eletrônica su.ieitã à identificâção do beneficiário - pessoa física ou iurídica, inclusive dos

empregados, vedada a utilização de cheques e saques bancários para quaisquer pagamentos.

cúusuu DÉ0MA - DA REsrrrurçÃo Dos REcunsos

A OSC compromete-se a restituir o valor repassado, atualizado monetariamente desde a data do

recêbimento, acrescido de juros legais na formâ da legislâção aplicável, para o MUNICIPlO (conta

corrente da prefeitura de Congonhas de n9. 6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inêxecução do objeto;

b) falta de aprêsentação de prestação de contâs no prazo exigido;

a
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c) utilização dos recursos em finelidede diversa da estabelecida no presente instrumênto, ainda que

em caráter de emergência.

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for

comprovado o seu emprego nã consecução do ob.jeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

cúUsuu DÉqMA PRIMEIRA- DA PRÉ5TAçÂo DE coNTAS

A prestâção de contas final será apresentada ao MUNICÍP|O até 30 (trinta) dias após a data final da

vigência deste termo, ou da conclusão do objêto, ou, igualmente, até 30 (trintal dias após e date de

sua denúncia ou resclsão.

A apresentação da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

| - ofício de encaminhamento endereçaCo aos técnicos analistas de prestações de contas, constando o

n9. do termo;

ll - se a OSC entregar documentos pâÍa sânaí pendências dê prestação de contas já apresentada,

dêverá também fâzer documento informando o ne. do ofício do técnico analista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidões negativas ou positivas com efeito nêgativo, em original ou cópia autenticada por servidor,

devidamente etualizedas (deverá ser aprêsentada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiver vencida):

a) Certidão Coniunta Negâtiva de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Cêrtificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório dê Execução do objeto, assinado pelo seu reprêsentante legal, que conterá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestâção de contas,

apresentando um comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidâmente justiÍicado. O relatório de execução do objeto deverá incluir

datas e local das atividades / apresentações, quantidãde de público, materiel de divulgação (em que

constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução finânceiÍa;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

t*
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Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - as cotações de preços para aquisição dos materiais e contratação dos serviços deverão ser

observadas com as seguintes orientações:

. A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço por item ou

agrupamento de elêmentos de despesas;

o quando o objeto do termo envolver a aquisição de bens ou a prestação de serviços em gerel,

deverá ser apresentado orçamento preliminar, com no mínimo três fornecedores diferentes

pesquisados ou tâbelas de preços de associaçõês profissionais, publicações especializadas, ou

catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras ou pesquisa na base nacional de

notas fiscais eletrônicas ou utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de

forma que demonstrê a sua compatibilidade com os valores praticados no mercado.

. Na cotação não se pode colocar marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens

e serviços sem similaridade ou de marces, características e especificãções exclusivas, salvo nos

casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o Íornecimento de teis materiâis e

serviços for feito sob o regime de administreção contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório".

. A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/profíssionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pessoa física deverá constaro n9. do documento de identidade e do CPF.

. Cotações feitas por internet serão aceitas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos, Nesse caso, é obrigatório constar o nome da

empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

. Não será aceito oÍçamento no qual conste que a êmpresa não possui todos os itens quando

adquirido por elemento de despesa. Nesse caso, terá que ser devolvido à conta do termo o valor

total utilizado na aquisição dos itens não apresentados.

. Se o orçamento não for apresentado na prestação de contas correspondente, não será aceito

posteriormente, porque orçamento sitniÍica pesquisa pÍévia de preços. Terá que ser rêalizada

justificativa técnicâ e apreciação do(a) gestor(a) pâra aceitação ou devolvido à conta do termo o

valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser precedida de 3 cotações.

X - extrâtos da conta bencária e da aplicação financêira dê todo o período de êxêcução do têrmo, ou

seja, desde o recebimento da parcela até a última movimentação;

Ír
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Xl - recibos de depósito na conta específica;

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a entidade deverá informar o ne. do

CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos reprêsentantes dâ entidade: diretoria, conselho fiscal, etc.;

XIV - contrato ou outro têrmo que for celebrado com os profissionais que trabalharão no projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encarSos patrimoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo recebendo

recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do An.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela !ei 13.204/2015;

XVI - na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo registro contábil

e patrimonial;

XVll - declaração do representante legal acerca da regular quitação dos êncargos ê direitos trâbalhistas,

quando a parceria envolver gastos com pessoal;

Xvlll - declaração do reprêsentante legal âcêrca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

motivação e interesse público;

xlx - outros documentos quê se fizêrem necessários à adequada prestação de contas, â critério do

servidor ou setor responsável.

§ le Todos os documentos de prestação de contes referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em via original (que será devolvidâ à entidade) e em cópia legível. Não serão aceitas folhas avulsas.

§ 2e As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entregues diretâmente aos técnicos anâlistas de prestâções de contas.

§ 3o As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quáis deverá constar o n9. do

termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§ 4s A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promove â instauração

de tomâda de contas especial antes do término da parceria, antê evidências de irregulâridâdes na

execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contâs surge no momento da liberação de recurso

envolvido na parceriâ.

§ 5e Autorizada a intêgração âo patrimônio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transÍormados em decorrência da execução deste termo, a êntidade deverá

enviar, .iunto à prestâção de contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.
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§ 6e A inadimplência ou irregularidâde na prestaÉo de contes inabilitará a OSC a participar de novas

parcerias ou acordos com a Administração Municipâ1.

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNTCíP|O sob dois aspectos, em especial:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atintimento das metas de

execução do objeto, podendo o MUNICíP|O valêr-sê de relatórios ou laudos de diligências, inspeções

ou vistorias e também de informações obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos Íinanceiros, nos termos da legislação

que rege a administração pública.

§ 89 Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de Execução financeira, F - Execução da Receita

e Despesa, l- Conciliação Bancária, o Rêlatório de Cumprimento do Ob,ieto e o compÍovãntê de

recolhimento do saldo de recursos, se houver.

§ 9e A partir da dâta do recebimênto da prestação de contas Íinat, o MUNICÍPIO, com base no disposto

nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 {cento e cinquenta) dias para análise.

§ 10e O prazo paÍa apreciar a prestação de contas Íinal poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,

desde que devidamente justificado.

§ 119 O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação, sem que as contas

tenham sido âpreciadas:

e) não impede que a OSC paÍticipê de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias;

b) não signiÍica impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadorâs, punitivas ou destinadas â ressârcir danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos.

§ 12e Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão

juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a datã

em que foi emitida a manifestação conclusiva pelâ Administração Pública Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 139 Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será emitido

ofÍcio à entidade com prazo para saneamento das irregularidâdes.

§ 14e A aprovação da prestação dÊ contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30

(trintâ) dias âpós a homologaçso.

§ 15e Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que forem contabilizados, à disposição do MUNICÍP|O ou do Tribunal de Contas, pelo prazo

de 1O (dez) ânos, contados do dia subsequente ao da prestação de contas final. Na hipótese de a OSC

1)
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utilizar serviços de contabilidade

dependências da OSC.

CIDADE DOS PROFETAS

de terceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas

CúU5UIA DÉclMA SEGUNDA- DA ToMADA DE CONTAS

12.1 Após terem tomadas, sem êxito, as medidas administrativãs julgadas necessárias, o MUNTCíPIO

promoverá a instauração de tomada de contas e tomará todas as providências cabíveis à regularização

das prestações de contas, nos casos em que estas não forem aprovadas, ou quando não forem

encaminhadas dentro do prazo previsto.

12.2 Transcorrido o prazo do § 6s do artigo anterior sem terem sido tomadas âs providências cabíveis
à osc, a Administração Pública Municipal, sob pena de responsabilidade solidária, adotârá medidas
para apuração dos fatos, identificaÉo dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do
rêssarcimento, nos termos da legislação vigente.

Pârágrafo único. Haverá a instauração de tomada de contas especial:

I - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção dâ parceria, se os

saldos financeiros remânêscentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras, não forem devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias;

II - se houver evidências de irregularidades na execução do objeto, constatadâs
antes do término da parceria;

III - se a prestação de contas for re.ieitada.

12.3 Tão logo seja instaurada a tomada de contas, os respectivos autos do processo serão

encaminhados à Controladoria Geral para análise e para que se.iam adotadas as providências

decorrentes desta.

l- Ficha de qualificação do representante legal da OSc, contendo nome, CPt, endereço

residencial e proÍissional ou comercial, e número de telefone e/ou e-mail;

ll - Cópia autenticada deste Termo;

lll - Demonstraüvo Íinanceiro do débito, indicando, em especial, seu valor original e origem e a

data inicial da ocorrência do inadimplemento;

lV - Relatório do responsável pela tomadã des contas, constando, de forma circunstanciadâ, as

providências adotadas pela autoridade competente, inclusive relativamente aos expedientes de

cobrançâ de débito remetidos âo rêpresêntante legal da OSC;
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V - Relatório emitido pela Controladorie Geral, com manifestâção sobrê a âdequada apurâção

dos fatos, indicando, inclusive, as normas, regulamentos ou cláusulas deste Termo que foram

infringidos;

Vl - Cópias autenticadas do relatório da comissão de sindicância ou disciplinar se for o caso;

Vll - outras peças que permitam aiuizamento acerca da responsabilidade ou não por prejuízo

ao erário;

12.5. Para os eÍeitos desta cláusula, considera-se débito o valor repassado à OSC e não aplicado ou

aplicado em desacordo com o disposto neste Termo, assim como quaisquêr valores e parcelas,

inclusive os representativos de bens que deveriam ter sido restituídos, transferidos e/ou recolhidos

à conta do MUNICÍP|o, por força das disposições estabelecidas neste instrumento, observando-se

ainda que:

l- o débito será atualizado monetariamente a partir da data da liberação dos recursos,

inclusive, na forma da legislação vigente aplicável;

ll - Sobre o valor do débito incidirão os juros e demais encargos financeiros conveniados ou

legais, se for o caso.

12.6. Frustrada ou embaraçada a tomada de conta§, em especial se houver evidências de

irregularidades de que resultem ou possm resultar em preiuízo ao erário, o CONCEDENTE

encaminhará os autos do processo correspondente ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público,

além de suspender todos os benefícios e favores fiscais porventura concedidos à Osc. Além disso, o

CONCEOENTE não poderá realizar nenhuma contratação envolvendo direta ou indirêtamente a

osc, podendo promover sua inscrição êm sistemas de cadastros de inadimplentes e similares até a

adequada regularização da sua situação.

12.7. Regulãrizada a situação, o CONCEDENTE poderá contratar novamênte com a OSC e promoverá

l- A baixa nos sistemas cadastrais de inadimplentes e similares, se for o caso;

ll - A comunicação dessa circunstância ao Tribunal de Contâs ê/ou ao Ministério Público, visendo

ao arquivamento do processo correspondente;

lll - se for legalmente possível e observado o interesse Público, o rêstebelecimentô dos

benefícios e favores fiscais que forem susPensos.
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cúUsUI.A DÉcIMA TERCEIRA - DA vIGENGIA

Este instrumento tem vigência da data da assinatura do Termo até 30 de abril de 2025, podendo ser

prorrogada, de acordo com o interesse das pêrtes.

Parágrafo único, O MUNICíP|O prorrogará de ofÍcio a vigência deste termo se houver atraso na

liberação dos rêcursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúusuu DÉclMA qUARTA - DAs vEDAçÕEs

Ficâ vêdâdô à OsC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas e pagamentos fora da vigência destê termo;

c) utilizar os rêcursos para pagâmento de despesas não compatíveis com o objeto deste termo;

d) executar pagamênto antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

f) retirar recursos dâ conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar os recursos;

h) pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previías em lei específica e na lei dê diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da parceria;

.j) pagar despesas a título dê taxa de administÍação;

k) pagâr multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúUsuu DÉGIMA qUINTA - DA REscIsÃo E DA DENÚNCIA

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, ficando

as partes rêsponsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pâctuadâs, particularmente quando constatada pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos em

desacordo com o Plano de Trabalho ou ã falsidadê ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado.

Por ocasião da conclusão, dênúncia, rescisão ou extinção dâ parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

sêrão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) diâs, sob pene de

A-Àafpáffi
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cúusurÂ DÉoMA sExrA - DAs sANçôEs

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho ê com as normas da Lei 13.01912074

e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicãr à oSC as

seguintes sanções:

l- advertência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceriâ

ou contrâto com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois ânos;

lll - declaração de inidoneidade pêra pârticipar de chamamento público ou celebrar pêrceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as sferas de Boverno, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovlda a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a administração pública pelos

prejuÍzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.

CúUSUTA DÊqMA sÉflMA - DÂs ALTÉRAçÕES

Este termo ou o Plano de Trabalho poderão sêr alterados, de comum acordo entre as partes, mediante

propostâ devidamente formalizadã ê justificada, a ser feita no prazo mínimo de 45 (quarênta ê cinco)

dias, que será analisada pela administração públicâ e, se aprovada, será objeto de termo de

aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICÍP|O,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

CúUSulÁ DÉoMA oITAvA - Do DIREITo DE PRoPRIEDADE

Ao término da vigência deste termo ou quando da conclusão do seu objeto ou quando da sua denúncia

ou rescisão, os bens remanescentes, se for o caso, que tenham sido adquiridos, produzidos ou

trânsformados em decorrência de sua execução poderão integÍar, a ciitério do MUNICíPiO e

observada a lêgislação pertinente, o patÍimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a OSC

adquirirá o direito de propriedadê de tais bens. Não havendo a integração, os bens deverão ser

transferidos ão MUNICÍPlO no prazo de 90 (noventa) dias, e êste dará, â seu critério, a destinação mais

adequada, tendo em vista o interêsse público.

§ 1e A integração ao petrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

âssegurar que â entidade promova a continuidade do projeto / âtividade.

t
PEAÇAPRESTDENTE XUAITSCHEK,135 CENTRO- CONGOrltlÀS ' MG - c€P 364,@, . ÍE!.: Í31) 3731 13OO- FÁXr {31)

PÍ€feito Mtr

h

imediata instauração de tomada de contes especial do responsável, providencieda pela autoridade

competente da administração pública.



PREFEITURA TIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE OOS PROFETAS

§ 2e Autorizede a intêgreção ao patrimônio da OSC, a entidade deverá enviar, junto à prestação de

contas, prova do registro contábll e patrimonial do bem.

clÁusuu DÉctMA NoNA - DA PUBUCAçÃO

O extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do municÍpio, de acordo com o disposto

no art. 38 da Lei ne. 13.019/2014.

Parágrafo único. O MUNICíP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

cúusutá vtcÉ$MA - Do FoRo

As partês elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estâdo de Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrâtivamênte, nos termos

do art. 109 da Constitulção Federal.

cúusulÁ vrcÉslMA PRIMEIRA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

E, por estarem cientes e acordadas com as condiçôes e cláusulas estabelecidas, as paúes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igualteor e forma.

Congonhas, 22 de abril de 2024 g{b
:r{!fr .ú..!!.niéú digdâi4..:e

v.'i!i(ué m hltÉi;lval'dôí.'i.Íôv.br

waterson Sallês
Presidente do lnstituto BeneÍicente Vida Nova

IEAN ANGELO DE As'nado de fo'ma disitâl po'

ollvElRA:029363',I 7606 owsRÀo2e36317605
O.doç 2024.0422 1 13457'03'@'
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PLANO DE TRA.BALIiO
1 - DADO§ DO MUNICÍPIO

ORGÀOIENIIDADE: MUNICÍPIO DE CONGONHAS CNPJ: 16.752.446i0001-02

ENDERECO:
Praça Presidente Kubitschek - 135 Centro

MT-NICÍPIO:
Congoúas

UF:
MC

CEP:
36.4t0.064

NOME DO RESPONSÁVEL:

Cláudio Antônio de Souza

CI:
M1652882

CPF:

314.756.986-15

CARGO
Prefeito

2 - DADOS DA ORGÀNIZÀÇÂO DA SOCIEDÂDE CM - Ô§C
oRGANIZAÇÁO DA SOCIEDADE CryIL - OSCr lnstituto Benfiçente vida Nova CNPJ: 07.641.610/0001-

13

ENDEREÇO:
Rua Raimundo Barbosa, 18, Praia

UF:
MC

MUNICÍPIO
CoÍtgoúas

CONTA CORR.ENTE ESPECIFICA: BANCO: AGÊNCIA

NOME DO RESPONSA\'EL
Watersqn Salles

N'IDENTIDADE
M7866r 64

CPF:

164.712.568-50

ENDEREÇO:AV. De. Marco Paulo Simon JardiÍrL 260, Apt 602, Piemonte

CARGO:
PRESIDENTE

TELEFONE:
(3t) 98819-6926

E-MAIL DO RESPONSAVEL PELA OSC
itrstitutovidanova20@grrail.com

3 . HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÁO DA S(rcIEDADE CTIAL. O§C

O Instituto Belleficente Vida Nova, também designado pela Ézão social Instituto Vida Nova. constituido em 06 de outubro de

2005, é uma pessoa juridica de direito privado, sem fins econômicos, com duração por tempo indeterminado.

Instituto Vida Nova tem por fmrüdades:

I - Promoção da assistêlcia social;

Il Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e proÍnoção do desenvolvimento sustentável;

III - Promoção da cultura" defesa e conservação do paaimôlio hisúrico e artistico;
Iv - Promoção da segurança alimentar e nuticioDali
V - Propiciar a crianças, adolescetrtes, jovens, adultos e idosos, reforço escolar, creche, pré-escola, ensino Ârndamental, ensino mêdio.
ensino sup€rior, âlfâbetüação, alimentação, saúde Íisica, mental, e hábitos de higienc corformç Eata a lei Federal 8069/90-Eshruto da

Criança e Adolescente. e deÍnâis Estiltulos vigentes:
vl - Promoçào do volunariado e da luclusào Social aEavés de açôes, prcjetos e meios de comunicação em geral;

Vtt - Proftroçào de deseÍlvolümento econômico e social, agricultura e combate à pobleza;
Promoção de direitos estabelecidos, consu!ção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplemenuÍ;

lX - Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos hurnanos, da demoçracia e de ouüos valores unive$aisi
X Estudos e pesquisas, desenvolvimeuto de tecoologias altemativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos récniLos

e cientilicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo;
XI - Atender o público alvo com cunos e projetos de capacitação profissiorul para todas as faixas etárias;
XII - AtendeÍ o público alvo com projetos soçiais, culturais, artísticos, esportivos, educativos e de saúde fisica e mental para todas as

etárias.

4. TiTUI,O DO PROJETO

PERÍODO DE EXECUÇÃO:
l2Aes à pârtir dâ assinâturâ

Escola de Arte e Vida

5 - OBJETO DO PROJE,TO)

Controladoí nlcípio
Mat. 201
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A música desperta o aluno para o mundo de forma prazerosa, ta[to pam mente como paÍa o corpo, facilitando a aprendizagem e a
socializaçâo. As atividades a serem desenvolüdas são aulas de canto, musica e üolão, organizar evetrtos aiístico-culturais com
apresentâçâo, promover paleshas e dinâmicas, capacitarjovens e adultos nos instrumentos Ê atendimento com a assistência social no
acolhimento inicial, fortalecimento de vinculos familiar e social, encami[hamentos para a rcde municipal c visitas domiciliares
conforme a deuunda.

Ao desenvolver este projeto, o hstituto Beoeficcnte Vida Nova pret€trde alcençar os sçguintes OBJETIV S:

l- RESGATAR pessoas que vivem alheias às opomuridades e apoio que a sociedade e govemos não conseguem fomecer, sentindo-se
abandonadas e veado-se aEavés de uma janela sem esperança.

2- OFERECER OPORTUNIDADES para ntos[aÍ seu valor, seus tâlentos, e devolver à sociedade urna pessoa mais feliz, mais completa

e mais preparada para a vida.
RETRIBUIR À SOCIEDADÉ e seus recursos, eventos artístico-cutturais que enriquecem a vida e preservam nossa cultura
ALCANÇAR PESSOAS,jovens e aduhos, que serào tratrsfomados e motivados pelas palestras educativas e culturais.

CAPACITAR jovens e adultos em cursos com potencial para geração de emprego e renda e surgir novos empreendedores

CONSTRUIR UMA BASE CULTURAL e INTELECTUAL, essencial parâ o resgate e desenvolvimento destas pessoâs.

FORMAR UMA PARCERIA com os órgãos públicos, trabalhando em sintonia com os projetos sociais do município.

3-

4-

6. LOCÀL (ENDENEÇO) DE MCUçÃO DO PROJE?O / AITVIDÂDE E INIRÀE§TRUTURA DI§PONIVEL, SE

NECESSIIRIÀ
Rua Raimundo Baôosa, 18, Praia, CongoúasMG

? - JUSTIFICATÍVA PÁRA A EXECUÇÃO DO PROJETO

A Escola de Artes e Vida é um projeto social que ateude a demandas que já existem qo muricipio. Também vào de etrcontro como as

l7 Metas de DesenvolvimeBto Sustentável da ONU (Organização dâs Nações Unidas), destacando os seguintes objetivos:
l. Erradicação da Pobreza:

3.Saúde e Bem Estar;

4. Educação de Quatidade;
5. Igualdade de Gênero;

8.Trabalho Decente e Crescimento Econômico;

10, Redução das Desigualdades;

I l. Cidades e Comunidades Sustentáveisl

ll6. Paz, Justiça e hstiEições Eficazes;
IT.Parcerias € Meios de Implementação.
As pessoas de áreas em situação de rulnerabilidade social, não cootam com todos serviços prestados pelos órgãos govemarnenrals.

Esrudos asseguram que 43% da população - uma pa.te muitíssimo significativa da sociedade - não possui acesso às oportunidades

culturais necessárias para uma üda saudável e produtiva. Falta o acesso a oportunidades como aulas de artes em geral (canto, violão,
teclado , etc,), paÍicipação em eventos culhr.rais, realização de cursos profissionalizantes, entre outros. Todas estas atividades fazem

do conceito de SAÚDE INTEGRAL, que e uma das maiores metas do crescimeoto sustenúvel de uma cidade

I
8. DIAGNÔSTICO DA REALIDADE

AtuÀlEeÍlte o lDstituto Beneficente Vida Nova já deseovolve um amplo trabalho social de culho artístico e cultural. aringindol
cíanças, joveos, adultos e idosos, em dive$as atividâdes como eventos culturais, oficinas de música como canto . violào, teclado úl

açompaúameDto assistencial como acolhime o, acompanhamentos casos, fortalecimento de vinculos familiares . encaminhamentosi
para a rede municipal e üsitas domiciliercs conforme a demanda-

Para o desenvolvimento deste projeto, o Instituto Vida Nova possui instalações compostas de prédio com auditório para reuniôes c

palestras , salas de aula equipadas com carteiras com TV para aulas teoricas de música, instrumentos, sala de assistencia social sala de

auxiliar administraüvo, recepçâo, baúeiros e coziúa.
Atualmentc é necessária aplicação de recursos paÉ o desenvolvimento deste projeto, ampliação dos atendimentos e melhona das
condições fisicas e de equipamentos utilizados úas atividades.

Todas estâs atividâdes demândam umâ equipe de apoio, coapostâ por coordeÍrador do projelo, âpoio âdmiÀistrativo, serviço de

contabilidade , assistenle social, professores de canto, professores de insEuÍnentos e faxineira/copeira.

o
Cârlos Magno
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Serão para pessoâs de árcas de baixa reDdâ com vulnJrabilidade social e comunidades próximas das instalações do lostituto Vida
ova.

lG.roR]vlA DE TRABAI,üO
A metodologia de desenvolvimento do projeto teÉ:
1- Elaboraçào de um CronograÍnâ de Atividâdes bem como a definição do perfil profissioml dos ütsrrutores e prestadores de serviços,
e as necessidades rnateíais para çadÂ atividade.

2- Seieção e Contratação dos profissionais. Orçamento e Aquisição dos equipamentos e bens materiais para as atividades.

3- Di!.ulgação das ürrÍlas, eveltos e atividades para o público, aüavés da mídia e redes sociais.

Recebimeuto das inscriçôes, sendo inicialmente encamintrado para a assistente social para o acolhimento e enrevista social
Preparo das atividades e fomlação das turmâs.

Realização das atividades preüs no projeto.

7- Supewisão das atividades e prestaçâo de contas mensalmente sobre os resultados do projeto.

8- Conclusão das turmâs coE eveDtos de etrhega de ccrtiÍicados.
9- Realização de eventos artísticorultuÍais com a panicipação dos alunos das atividades.

l0- At€ndimento assistencial com acompauhamento de casos e fortalecimento d€ vinculos familiares e sociai.

I0- Apresentação hoal dos resultados e encerramento do projeto.

5-

II.ÀTÍ!'IDADES À SER§M E BXSULIÀIX)§ A §EREM ALCANÇADOS

OBJETIvO
ATIVIDADE(S)

R.ESUMO
RISI LTADOS ESPf,RADOS

Oferecer aulas de canto, violão,
teclado

Desenvolver auto estima e habilidades

musrcars

Possibilitar o acesso a cultura.

Possibiliur o acesso a diferentes vivências e

coúecimento em arte e música a todos os alunos.

ReEibuiÍ à sociedade e seus Íecursos â

oportunidade de partiçipar de eventos artístico-
culturais e palestlas educativas de qualidade e

relevância para a üda.

RealizaÍ eventos aÉísúco

culturais para comüoidade
Alcançar o máximo de pessoas através de
eventos artístico-culturais.

Intervenção do assistente soÇial em rD€io de

inceDtivo à aprendizagem e de pÍeseração da

çulfura para seu

meio soçial.

Oferccer uma dada rclação a qual

é sernpre consequência das

relaçoes sociais da produçâo.

Sendo está ação pÍofissioüal
intencional na relação, isto é,

processo úo campo das

mediações, ro àmbiro das

lrelações sociais que se vão

Itransformaodo a compreeeosào e

la vivencia da realidade de çada

laluno.

I

Potencializar as possibilidades de

coúecimento
da realidade coúeceodo os alunos as suas

diÍiculdades tendo

como ponto de referência, a garantia de seus

direitos, onde se exerce

um papel educativo, colocando o saber têcnico
a disposição da reflexão
sobre a qualidade de vida.

Capacitarjovens e adultos a desenvolver a

profissâo de músico e iÂstrumentêlistas.
Oferecer curso canto. vioEo e

teclado despertatrdo vocações e

alunos capacitados, incentivando
o empreendedorismo.

Melhorar a qualidade de vida e geraçào de

emprego e renda familiar.

t2- UIPE TÉCNICA (esp€cifrc&r os profssionais envolvidos na execuçâo do projetoiâtiyidade)

\OIIE FuliÇÀo No PRGIETo viNCL'Lo (cLT/coNTRATo/)tEl)
HORAS

SEMÂNAIS
FoRMÀÇÂo

PROFISSIONAT

cfiato t2hCoordenador de

prcjetos
Experiência

ProfissionavcÍaduação

CaÍlos Magno
ControladoÍ Geral lpio
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À conffataÍ Sewiços contabéis GEduaçâo / Técnico Contrato 4h

A conraaÍ Auxiliar administrativo Admin istr-açào/Gestão Contrato 20h

A con§atar
Professor de caoto.

violào e teclado
Expenência Profissional Conúa1o l2h

A conEaBr Faxineüa,/copeiÍa Experiência PÍofi ssional Contrato 20h

A consataí
Experiência

PÍofissionaYcraduaçâo Contrato 20h

13 - AVÂrrAÇÃO DE nESULTADOS

OBJETMS / METAs(quantitativas e mansurãvers s s€rem

atinCdâs)

INDICADORES QUÁLITATIVOS E QUAIiTITATIVOS DE

RESULTADOS Mf,IOS DE vERJFICACÃO

Atividades serâo desenvolvidas para as idades âcimÂ de

06 aaos de idade. Meta em deservolver nas aulas de
canto, lcclado e violão alunos coDpromêtidos buscando

um visâo de futuro dâ musicalidadc. Acompa[hÂmento
assistencial. encaminhamento para rede municipal,
inlervenção social, fonâlecimcnto d€ vinculo familiar e

visitas domiliares confornre a denranda.

Exccuçào das atividades com todos os recunos oecessários.

Atendendo a organizaçÀo do pÍojeto.
Ambiedte de msino e instalaçõcs adequâalâs, lirpas e

Ârncionando.

DeseDvolvimenro efiÉz das atividades de canto, teclado e

üolâo.
Assiduidade, presença dos alullos, panicipaçào oâs aúas

com fiequeffias.
Des€nvolver melhoria no coúviveocia etrEe os âhmos,

fortalecetrdo yinculos e apredizagem.

Avaliâções dâs atividades
plane.Jâdâs.Notâs fi scÀis e

prestação de contas.

CurnpÍimento do plaro de

aulas e Íelatóno de realizaçào

dâs atiüdades.
Reali"lção de Cadastro

socioecodomico com

âcontpâúemenlo do
Assistetrte Social e iotervençào

social
AprescDtâçào em eventos.

rl - cnoxocnÂtlr.L pr it)GcuÇÃo (META - ETAPA ou rÁ§E)
RESUMO GERAL

META
ETAPA

FASE
DESCRICÃO DAS METAS Ê ETAPAS

INDÍCA.DOR FISICO DURAÇÁo
vÂt_oR

ItlitD. QUÀNT INICIO TF-RMI\IO

Escola de

Arte §

Vida

1 Mateúal de corlsumo I l2 12 meses RS 2.460.00

2
Matcrial permatrente

I 27
A partir da

12 meses RS 14.300.00

3
Seniços de terceiros

I 6 l2 meses R§ 181.240.00

TOTAL DO PROJETO 200.000.00

}IATERIAL DE CONSUMO
IíPLANO DE

MATERIAL PERNtr{NENTE

DETALEADO DOS RECURSOS

to
carlos Magno

Controladoí

fu."ffiffi*

ETAPA
FASE

vALoR ur-ITÁRro}ÍE-I À

l.l Material de limpeza e higiene I t2 R$ 205,00 RS 2.460.00Escola d€

SUBTOTAT R$ 2.{60.00

1GPLA.}iO DE DETAI-gÀDO DOS RECIJRSOS

}IETA
ETAPA

FASE
DESCRIÇÂO DETALHÂnA LNID. QUÂlrT. vALOR U\ITARIO VALOR TOT \L

2.1 Violão I 5 RS 750.00 RS 3.750.00

2.2 5Estante Partitura I RS 76,00 R$ -l8O,OO

2.3 Teclado I 3f RS 1.500.00 R$.1.500.00

Mat. 201

Assistente Social
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Escola de

Aíe e

Vida

SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOA FISICA OU JÚ'RIDICA)
17. PLAIIO DE APLICÂ DETALHADO DOS R.ECURSOS

O temo enconEa guarida legal

) ( V) Proüsão legal D*Í Z4,1,a Botl/lo ttí oz ept»o çY) TNDEFERTDo ( )
)( Y,l

x

) Previsâo orçamentária f4 ?
)( ) Recursos financeiros lf +L

) Corrpatibitidade com aLDo fi. 1Z
e)(y

Câdos M
.lonroladoí

/
de

2.1 Filtro de 1iúa I I RS 75,00 RS 75,00

2.5 Microfone 1 I R§ 1.570.00 R$ 1.570.00

2.6 Extensão I R$ 15,00 RS 70.00

2.7 Notebook I i RS 3.000.00 R§ 1.000,00

Armário de uteosilios I I R5 300,00 RS 300,0t)

2.9 SupoÍte de vioEo ( parede) I 5 RS 35.00 RS 175,00

2.r0 Supone teclado ( parede) 1 RS 160_00 RS 480.00

SUBTOTAL R§ 14.300,00

U\ID. QUA]iT. VALOR L\ITARIO YÀLOR TOTÀLDESCRIÇÀO DE'I ALITÀDA

Coordenador de projetos I t2 RS 4.350.00 RS 52.200.00

3.2 Sewiços contabéis 1 12 RS 300.00 R$ 3.600.00

3.3 Administrativo 1 l2 R$ l.900,00 R$ 22.800.00

R§ 4.720.00Professor de canto, violâo e reclado I t2 RS 56.640.00

3.5 Faxúeira./copeira 1 RS 1.200,00 RS 14.400.00

R$ 400.00 R$ 4.800.00Despesas de água e luz e manutenção

1 t2 R$ 2.400.00 RS 28.800.00Assistente Social

Escola

de Arte e

Vida

SUBTOTÂL RS 183.240.00

18 - PráNÓ D§ APLrCÀçÃO - MitMchro
DOTAÇÁO O ALOR ]NVESTIMENTO: RS 200.000.00

19 - CRONOGRAMA DE DE§EMBOL§O - MIJNICIPIO
UETA./ETAPA JAN FEV MAR .4.8R NLAI JUN

R$ 200.000,00

AGO SET OUT NOV
Escola de Ane e

Vidâ

2ü DEai-aRÀÇÂo DÀ oRcÂ,rüzAÇÁo DÀ socrEDÀrlE cwrL - osc
Declaro, para fun de pÍovajunto ao Ínunicípio de CONGONHAS, para os efeiros e sob as penas da lei, quc inexiste qualquer débito em

mora ou sioação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualqucÍ órgão ou cntidadc da Administração Pública Municipal que

impeça a transferência de recursos hnancaiÍos oriundos dç dotação consignada no orçamento do município, na foína deste Plano de

Trabalho.
to.uft .to ôstr1rno dil'ot@ntê

^ .,L *^rrnsorsrrs
Consoúas. t / 1l rÁlJ. c.',m,x.:or. ro.o).sr.o,@ OSC
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Prcsidente da OSC

2I-APROVAÇÃO DO CONTROLE INTERN.O DA PRETEITURÀ DE CONG1ONEA§
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) Compatibilidaqe com o PPA ll
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:lz

Mat. 201
ípio

2.8

1,2

*r"ro 
l"r,nro
I :.r

lr l2

JUL

r']
JO

É?

lDEzl



7Dr*rrrDô
I

fl r\D*-ltrrrxr

I

Consualâ\ _,_,_

FT



Or r Ar
il I I

CoÃ8onh.s, :10 dê Âbril dê 202r' - Diáío Ori€ltl €lerrôrl(o, (riado pêla Lei mrni.ipal N' 2.90012009 - ANO 14 I N" 3464

SEGUNDO rEAMO ADITIVO ÍÉRMO DE FOMET{TO N". 24rÀP2 PÂR€ERIÀ QUE ENTRE St Clt ÊB§Ât/r O MUNICÍprO DE COI{GONXAS E À ASSO€laçÂc

CON6ON}IENSE OE ARTES - ACÀRI

Paniop€s: O MUNICIPIO OE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o n'. 16.752,446/000'1 -02. (om gede nÕ pràça Presrden.e Kubil'chcl I l! 5.r,, , , i . :,

Con8onhãtM6, tepresêntãdo por sêu trefêito. CláuCio Antônio de Souzô, iÂs.rito no RG n' M-1 .652 882 € no CPF n' I I4 75ó 98ô" 1 ) e pÉ l.r j. . 
' 

-.

M{rnicrpêl de Oêsenvolvimento e Âssistência Soaal, Juhs AndÍade ÊÍeiras (oííêa, ins.rita no RG n' MG 12.0óó 6?6 e ôo CPf n' .j:6 .: i . -',:

ASSOCIAçÀO CoNGONHENSE DE ÀRTES - ACÂRT, inscÍira no CNPj scb o n".07.563.501/ooo I .25. .oín sede nê Àv. JX n' r2-ô, 2 rndn, í...r:l
Congonhês/Mc, repÍesentadà por seu Presideme, Phrlipe Càrlos Costa de ÂÍaúJo, iôscÍ,tg ro €PF n' 106.621.126-.t4. Obieto: Prorrogação dn viaÉr.ir

€omplementação do repàsse parê a ÀCÀRi, no valoí de R§ 25.000,00. (onfoÍme Êmêndâ lmpositiva. ano 2023, ínantendo as dem,lrs.l.r!.,nlir

inâlteíadas, V8ên<iai 26 de abril de 2024 até 31 de jllho de 2024 Vâlor: Ra 25.00O,0O (viôte e .inco mil redis)- Ootàção Orçamentárra Fr(he 169 o r qJ

13: Unrdade: 0l: Funçâoi 08; Subfúnção: 122; Progrâmê: 0027; A(vidàdei 0.022 -Ápcío a Enlidades - 5EDÀ5 - Emendê lmposrttvêr 3.3.ic.41

CmtribuiçÕes; tonre: 1 500. Conto.ha5. 30 de àbril de 2024. Philipe CaÍlos Costa de Âaàúio. PÍesidente da Asso<iãção Congonherse De Ârie' ' ÀCÀH -

Cláudio Antônio de souz!, PÍeÍeio de Congonhas.

Código de Vâlidaçáo: 1?5526

coNvÊNto N" o3r2s2Á euE ENiRÊ sr cÊLÉBRÀM o MUsrcípro DE cor.rGoNHÂS/MG E A ÂssocrAçÃo HosprIALAR BoM JEsus

Cód8o de validação: 125626

TERMo DE Íot Et{To N.. l5rür24 pARcERtÂ euE ENTRE sr CELEaRÂM o MuNrcipto DE coNGoNHÂs E o rNsÍTuro BENEnCÊNTE vlDA NovÂ

Paníclpes: O MUNICíP|O DE CONGONHAS, inscr(o no CNPJ sobo n". 16.752.446rO00 1-02, com sede na praça Píesidênre l(ubrischek. t15 b;rrr r (

CongoôhsíMc, rêpíêsentado poí sêu Píefeito, Cláudiô antônro dê Sôuzá. lnscito no RG n! M-1.632.882 e nê CPF n" 314 75ô.98ô.15 pet,r t.--r
Muôi(ipãl de Cukura, Esporte, Làzêa. Even(os e Turismo. jêàn Ângêlo de Oliveiía. portadoí dà Carleiíà de ldentidadê n' t!t.8.r55.8j: . c

<onao.l.s-Eg-Eoi.br

a

Pani{apes: O MUNICIPIO OE CONGONHÀS, ins{íto oo CNPj sob o n'16.752.44610001.02, com sed€ na PÍaça Píesrdente Kubrts(hp-k F 'r: i

CqngonhaíMc, representado por se! Preíerto, Cláudio Ântônio de souza, inscÍiro no RG N' M-1.652.8E2 e nô CpF o: 314.756.986.15. e .r À\;ci .-:-
HOSPIIALÂR BOMIESUS, ins.íita no CNPJ sob o n'19.692.755/OOO1-22, srtuôdâ rlô Àvê.ida Pêdre Leo.árdo, 147, Centro. Contonbtsílla ÍJê'rd.rn cÍ '

Íepr€9êntêdâ pelo SÍ. Allan Diego Fêlci, inscrno ío RG ír MG 10.634-862 ê no CPF n" 078-783.536-62, (ooídênêdoí da Con!55ão Inle.geslor; .:

Asso(iàçâo HospitêlaÍ 8om Jesu5. ObFto: Custeio d€ deÉpees nêcêssàrias ao pÍo,eto de àLrtomàtizà(ão com aquasrção de eqürpàmenlos Cestirn:.1. -,

§etoÍ finànceiÍo, bem como ã Íe€strutura(âo do setot da agênria trànsfuocional alrêvés de equipdmentos, mabiliáíigs e rnsumos ne(essirros .:rc i,ii.,

\69ênciâ:09 de abrild€ 2024 até 31 de dê2embrg de 202d. vâloÍ; R5 190.@0,00 (cento e noventa mrl íeais). Do!êsáo Oíçamen!ánai Frchà: 975. orEéor l

Unidâdei 01, funçãor 10. 9rbtunção: 102. Píogíâmê: 0057. Atividadê: 0.092 - Apoio á Êítidãdes - SMS - íínenda línposilvê; '1.4.5t].41 - conr,rb!,.ae

Fonte:1.500- ConSonhas,30 de êbíil de 2024. Allôn üiego Fal(i, §e(íeráíig Muni(ipil de Sôúde e Cooídenadoí d. aomssão lnteígesacra c,ê A5so.:,.,,.:.1

Hospitala. BomJesus. Cláudio Àntônio De Souzê. Píefeito dê Congonhas.



rg g

^I I I

Coagonhôr, 30 de AbÍil dê 2024 - oiário OÍi.ial Életrônico, criado pela Lei msri{ipôl N'2.90ôlr0o9 - ANo 14 I N'3464

029.363.'t 76-0ó e o INSTITUTO BENEFICENIE VIDÀ NOVÂ" rns(rit, no CNPJ sab o n'. 07.641.610/0001 .1 3, com sede na Rur Rrimundo 8.rrbosr. 1 8 g;rÍr,l

PraÉ, Conggnhas/Mc, representadl por seu Píesrdente, WàtÊ.son Salles, rl]§.ítê no CPF n!] l6í-712.568-:,0- Oblêlo. oespeÍ!àí o àlLrno pdra c r!1üÍ).1.,

de tôrmn pía?êaosà, (om ê músi(ô, tamo pêra mearre aomô para o corpo. iê(llii3ndo a aprendirêgem e a socBli2áià0, conr ilr,*iadde5 de ,rrilnt Ce irr,!.1

músi(a e uolâo; orgênila. eventos aÍtístiao'aulti./rai! com apresentação; pío{noveÍ palesías ê dinâmi(as. aêpaaitôr ,ovens e aiúllo5 nos rnstÍ!íneni.,',

e alendrmento aom a assislência so(ial no raolhrnlento mici!1. fcrtaleaimento de vinculos frmiliar e Social. enarmrnhamenlos taÍn.'r rcda n:úii.rD,il .'

vrsltês domi.ilrares con{orme â demaída. Vigência: 22 de abril de 2024 ôté 30 de êbnl de :ô25. Valor: Ât 200.000.00 {durenloi nlrl íeJrs r:r:i;,]
Orça&enráriat Órgáo: C7. Unrdade: O?. Fun$or 13. SúbÍunsão; 392. Pro8.ârtê:0023 Atividáde: 0.089 - Apoio à Inlidêde5 . StauLlt [,reírJ.., rÍ:]ir-rri !,,

3,3.50.41 - ContÍtbur(ôes ift.hô l30.Cusleio).4.4.50.41 -.ostraltuiçôes {íi{hô 946 - lnyesÍifiento), Fonter .l500. Congo.has,30 dr.lhrl dÊ :al.'.:

Wareíson Sàlle5. presrdents do lnstituto genelkente vida Nova. Cláudio Àntôoir de Souza, Píe,.e.to de ConSo.has.

Côdigo de vâlidã{âo: 125726

T!N$O DT TOMENTO N". O5/202]I PAiCE§IÀ QUE TNTRI 5I CELEsRAM O MUNICíPIO DT CONGONHÀS E A LIGA CON6ONHT'{S' D€ DESPOR'OS

LCD

Paniciper: o MUNICIPIO DÊ CONGONHÂS, rnsaíiao oo CNPj sab o n", 16.752.446i 0001-02, .Õm sêde nâ p.a{, Presden!€ Küb(schek lJ5, Ceniíc

Con8onhês/MG, íêpr€§entado por seu Frefeila, Cláudio Amôliio de Souza, ins.rilo no RG M M.1.652.882 e sa aPF n' 314.75ô.qE6-15, e pelo 5e!relaíri,

Muni.ipôl de CultúÍa, Espone, Lázeí, Êventos e ÍurisÍnô,.1ean Ângelo De OIlvêrra, ponador da CarterÍà de ldenlrdrde n' L.1-8955815 e di lPf
029.363.176{6 e â LIGA CON6ON}]INSE DE DESPORTOS LCD, rnscírta oo CNPJ sob o .'. ! 8,332.200/0001-1 1. .om sêde nê rúa DoÍ,r joáo i\.iül1ri :.í,

Centro, CongonhaíMc, represenGda por seu Prerdente, Fab.icro Venturêtg Vrería. inscírtg ro RG n.' MG.7.905.126 e no (PF r 05845i33§il!
Objêto: &êdlização de Êvestos €'por(,vôs serdo eles: aafipeÕnalo de Fulsâi no BaríÍo lJrc.aCa nàs aálsgari.. mrs(uhno 5r!,./11, 5!bil'j, t.:lr,l5.

5ub/17, S!.rb/20, Adulto e Feminino; Campesnato Sociêty nê vila São vicenre parÕ atlêtas, põniÍ dos 40 anasi 2'Copn Conganhàs de vólcr í. Pr,i,l

Masauha! e Femanrno; 3'Copa Congonh3s dê Pet€cà Masculino e Feminino: 3' Copa Congonhas de Futsâl X1 nàs aêrêgoíãs Màs.uhno S.b.'t: -!.rbil.l
Sub/2O e Adultot 2' Copa Col,]gonhas de Futêvolei na càtegoíia Mêsculing; 23 Campeoflaro de $flucd dà Vrlô 5ão Vt(ente 2024. 1'C3nrpeurldru 4.9Êori-r

LCD Socaeí de vídÊo gâme ê 6" Copô Profêta deJru-Jrtsu. Vã,ôri R$ 140.000,00 i{ento e qua.enta mrl rears) üüa{âo Oíçamenrértr. a.flio: Í.r: i,,:,ra.r,l,

03 runçãor 27. Sírbtunçãç: 813. Pío8râ§r:0043. Âtividsder 0.021 - Ápoio a Enddades - 5ECUrE. EMENDA li,tPo§lÍlvÀ 3.3.5!..11 C.rni,ri,,r.-ri'i ir.i

143) - 4 4.S0 41 - Contribüísões líichà 144). - Fontê: 1 500- ygêncrâ: 10 de abÍil de 2024 áté f0 de noveírbío de 2C2.1 Congoflh.: 3.1 , ie ,lr rl tJi: - l- .

Fabricro Venturâto VrerÍâ. Paêsidente dê Li8ô ConSoôhease dê Desponos - LCD. Cláudro Anlôaro de Souzà, Píeielrc dê Con{ôntrÀt

Código dê Vâl,dação; ,25826

coltcoaaÉ clA rs pMcroltr2023- ATA x.03212024
A CPJL declarê CLA§SIFICAOA a píoposla da !€{ântê SAG ÊMPREENDIIIENIOS LTDÀ no vakr dê RS€ 11 673 0â {sêiscenlos € onze ,nlt sersrenlos e gelenlr
ê tíÔs Íêa§) Va!ê Íoglsúat q{e por oÍdem das ddÇ6ncras Íealzadas a lülanle É âpresenlou sua Plafiilha dê Coínpo9cào de Cüslos Un{â,los CPU noj ,noi*is
do q'€ dlspõê a Subcláusjjlg 104 do ÊDllAL CONSôLIOAOO DE CONCORRÊNCA N. PLlG,Oll:2C23 a quals€rá a.ahsada opoíúnênÉnte Àss n Ír.a cÊs,1e
Jó abêrto o paazo Íecúísê,. ílos lgmlos do que dispõ€ o aÍt 109. I alin€a b da Le, Fedeaal 8 6ô{i§3 Transcorrendo-* n a:-\t: à tas{l rêürí9ál íra õelde la
agoodrda a data dê l0 de nrs() d,e 2024. às th {.ovo horâs} §â 5al6 d€ reunóês da CPJL a sessâa para que seJa pinfenda a dêc6ào !€l da í6se üê pÍôpgslas
apó§ ânál§s da rneoconada Franrlha dê C,ênrpôsição de Custos Uo{áro - CPU. Conganhas. 30 de ãbrl de 2024 io) Ca.los Fslee §oarês Fütê(o - CpJL

arorlr:s.E{.so1.br

,úUNICÍPIO DÊ'O'{GONHAS

TSÍAOO D€ MI§AS GERAIS

MUNICíPIO O' COIIGONHA§


